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Ministério dos Negécios Estrangeiros:

Cartas de Confirmacio e Ratificacio das seguintes Convencles adoptadas na 7.* sesslo da Conferéncia Internacional do Trabalho,

realizada em Gencsbra em Maio de 1925:

Convenglo relativa & reparagdo dos desastres no trabalho.
Convencdo relativa a repara¢io das doengas profissionais.

Convenclo relativa 4 igualdade de tratamento dos trabalhadores estrangeiros e nacionais em matéria de reparacio de de-

sastres no trabalho.
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria Portuguesa da Sociedade das Nacoes

Axton10 OscAR DE Fracogo CARMONA, Presidente da Reptblica Portuguesa, pelo voto da Nacfio, fazemos saber
aos que a presente Carta de Confirmagio e Ratificacio virem que, na sétima sessdo da Conferéneia Interna-
cional do Trabalho, realizada em Genebra, de dezanove de Maio a dez de Junho de mil e novecentos e vinte
o cinco, foi adoptado um projecto de _ponvengﬁ.o relativo & reparacio dos desastres no trabalho. nos termos

seguintes:

La Conférence générale de 1’Organisation internatio-
nale du Travail de la Société des Nations, |

Convoquée 2 Genbdve par le Conseil d’administration
du Bureau international du Travail, et s’y étant réunie
“le 19 mai 192D, en sa septitme session,

Apres avoir décidé d’adopter diverses propositions ve-
latives & la réparation des accidents du travail, ques-
tjon comprise dans le premier point de l'ordre du jour
" de la session, et

Apres avoir décidé que ces propositions prendraient
la forme d’unr projet de Convention internationale,

Adopte, ce dixitme jour de juin mil neuf cent vingt-
c¢ing, le projet de Convention cl-apres ratifier par les
Membres de ’Organisation Internationale du Travail con-
formément aux dispositions de la Partie X111 du Traité
de Versailles et des parties correspondantes des antres
Traités de Paix:

ARTICLE 1

Tout Membre de 1’Organisation internationale du Tra-
vail qui ratifie la présente Convention s'engage a assu-
rer aux vietimes d’accidents du travail, ou & leurs
avants-droit, des conditions de réparation au moins éga-
Jes & celles prévues par la présente Convention.

ARTICLE 2

Les législations et réglementations sur la réparation
des accidents du iravail devront s’appliquer aux ou-
vriers, employés ou apprentis occupés par les entrepri-
~ses, exploitations ou établissements de quelque mnature
qu’ils soient, publics ou privés.

Toutefois, il appartiendra & chaque Membre de prévoir
dans sa-législation nationale telles exceptions qu’il esti-
‘mera nécessaires en e qul CONCerne;

A Conferéncia geral da Organizaclo internacional do
Trabalho da Sociedade das Nagdes,

Convocada em Genebra pelo Conselho de administra-
cio da Reparticio internacional do Trabalho, e af rei-
nida a 1Y de Malo de 1920 em sétima sessio,

Tendo resolvido adoptar diversas propostas relativas
A reparaclio dos desastres no trabalho, questio com-
preendida no primeiro ponto da ordem do dia da ses-
<0, 6 y

Tendo decidido que essas propostas tomariam a forma
de projecto de Convengiio internacional,

Adopta, neste décimo dia de Junho de mil novecentos
e vinte e cinco, o projecto de Convencdo que se segue,
a ratificar pelos Membros da Organiza¢lio internacional
do Trabalho, conforme o disposto na Parte X1II do Tra-
tado de Versailles e Partes correspondentes dos demais
Tratados de Paz: |

ARTIGO 1.

Todos os Membros da Organizaciio internacional do
Trabalho que ratificarem a presente Convencio obri-
cam-se a assegurar s vitimas de desastres no trabalho,
ou aos seus sucessores no respectivo direito, condicdes
de reparacho ignais, pelo menos, as que nela s3o j)re.
visias.

ARTIGO 2.

As legisiacdes e regulamentagbes sdbre a reparacio
de desastres no trabalho deverdo aplicar-se aos opehr.fii-
rios, empregados ou aprendizes ocupados por emprésas,
exploragdes ou estabelecimentos de gualquer natureza,
pablicos ou particulares.

Competira no emtanto a cada membro prever na sua
]%%is]a@ﬁo nacional as excepc¢des que julgar necessirias
sobre ;
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@) lics S POrSOnNes exécentant des travaux occasionnels
Gtrancers & Pentreprise de Vemployeur;

b) Lies ’[.1{1\'111116111‘8 a domicile;

¢) Les membres de la famille de emploveur qui tra-
vaillent exclusivement pour le compte de celui-ci et qu
vivent sous son toit;

d) Les trav :11119111% non manuels dont le gain. dépasse
une limite qui peut &tre fixée par' la leglalmlon I]_lt!O*
nale.

ARTICLE 3

Ne sont pas visés par la présente Convention :

1) Les marins et pécheurs, pour lesquels dispesera
une convention ultéricure:

2) Les personnes bénéficiant d'un régime spéeial au
moins équivalent A celei prévu dans la présente Conven-
tion.

ARTICLLE 4

La présente Convention ne s’appliquera pa
culture, pour laquelle reste en vigueur la
sur la mpamtmn des accidents
cultare, adoptée par la Conférence internationale
vail & sa troisiome session.
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ARTICLLE 6

Les indemnités dues en cas d’accidents suivis de déces
ou en cas d’accidents ayvant entrainé une incapacité per-
manente seront payées & la victime ou i ses ayants-droit
sous forme de rente.

Toutefois, ces indemmnités pourront étre payées en to-
talité on en partie sous forme de capital lorsque la ga-
rantie d’'un emploil judicieux sera fournie aux autorités
compeétentes.,

ARTICLE 6
En cas d’incapacité, 'indemnite sera allouée au plus
tard & partir du cinquieme jour apres 'aceident, quelle
soit due par l'employeur, par une institution d’'assu-
rance contre les accidents, ou par nne institution d’assu-
ranee contre la maladie.

ARTICLE 7
Un supplément d’indemnisation sera alloué anx vieti-
mes d’accidents atteintes d'incapacité nécessitant Uassis-
fance constante d’une autre personne.

ARTICLE 8
Les logislations nationales prév mmnf les mesures de
controle, amnsi que les méthodes pour la revision des in-

demnités, gul seront jugées noécessaires.
ARTICLE @
Leg victimes d'aceidents du travail auront droit a

Passistance médicale et & telle assistance chirurgicale
et pharmacratigne qul scrait reconnue ndéeessaire par
snite de ces aceidents. Cette assistance médicale sera
A la charge soit de emploveur, soit des institutions
d’assurance contre les aceidents, solt des ipnstitutions
A’ assurance contre la maladie ou 'invalidité.

ARTICLE 16

Ties victimes d’aceidents du travail auront droit A la
fourniture et auw rencuvellement normal, par Vemploven
ou Vassureur, des appareils de prothise et d'orthopdédie
dont 'usave sera reconnu nécessaire. Toutelois, les looie-
lations naticnales poarrent adimettre & titre exceptionnel
le remplacement de la fournitore et du renouvellement
des appareils par Pattribation & Ja vietime de Paccident
dune indemnite sapplémentaire adterminée su moment
deo la fixation ou de la revision dn montant de la roé-
paration et représentant le eotit probable de la fourni-
ture ot qu renouvellement de eces appareiis,

Lo [ooislations nationales provoleront en co qul ¢on-

! SERIE — NUMERO 77

e e —— r——

mmrmar o b mar el o MR w2 Rm 1 s pram e e SR R b e o e SNk ——— e e ————e = us —_ -—

a) As pessoas que execuntem trabalbos ceasionals es-
tranhos & emprésa do patrao;

U) Os trabalhadores domiecilidrios;

¢) Os membros da familia do pahao que tmbalhem

exclusivamente por conta déle e habitem em: sua casa;

/) Os trabalhadores nio manuais, cujo salirio exceda
nm limite que pode ser fixado pela legislaciio nacional.

ARTIGO 8.0
Nio sio abrangidos pela presente Convenciio:
1) Os marinheiros e pescadores, acérea dos quais esta-
tuird uma convencio ulterior;

2) As pessoas que boneﬁmem de um regime especial,
equivalente pelo menos ao previsto nesta Convenglo.

ARTIGO 4.0
A presente Convenc¢iio nfo se aplicard & agricultura,
para a qual se mantém em vigor a Convencio sébre re-
paracio de desastres no trabalho na agrieultura, adop-
tada pela Confertneia infernacional do Trabalho, na sua
terceira sessio.

ARTIGO be

As Indemnizacdes devidas em caso de desastre seguido
de morie, ou que baja ocasionado incapacidade permas-
nente, seriio pagas i vitima ou a0s seus sucessores no
respectivo direito, sob a forma de pensdo.
Estas indemnizacdes, no emtanto, poderfio ser pagas
na totalidade ou em parte sob a forma de capital, desde
que seja fornecida 4s autoridades competentes a garantia
de um emprégo judiciozo.

ARTIGO 6.°
Em caso de incapacidade, a 1ndemmzacio ‘:elél con-
cedida o mais tardar desde o quinto dia depois do aci-
dente, quer seja devida pelo patrio, quer por uma ins-
tituicio de securo contra desastres ou contra doenca.

ARTIGO T.¢

Serd concedido um suplemento de indemnizagdo Aas
vitimas de desastres de onde resulte incapacidade, e que
necessitem da assisténeia constante de outra pessoa.

ARTIGO 8.°
cgislacdes nacionals determinarfio niio s6 as me-
fiscalizacho, como os métodos para a revisao
muizacdes que se julguem necessarios.

Ag 1
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ARTIGO 9.

As vitimas de desastres no trabalho terfo direito a
assisténeia médica e a aswsténela cirurgica e farma-
ceutica que se reconhecer necessiria em consegiéncia
déles. A assisténcia médica ficarda a cargo quer do pa-
trio, quer das instituicbes de seguro contra desastres,
doenca ou validez,

ARTIGO 10.0

As vitimas de desastres no trabalho terdo direito ao
fornecimento e & renovac¢io normal, por conta do pa-
trio ou do segurador, dos aparelhos de proétese e orto-
pedia reconnecidos como necessirios para sen uso. No
emtanto, as legislaches nacionais poderdo admitir, ex-
cepeionalmente, que se substituam o fornecimento e a
renovaciio dos aparelhos por uma indemnizacio suple-
nentar atribuida & vitima do desastre e determinada
no momento em que se fixa ou revé o montante da re-
paracio, representando o engto provivel do fornecimento
¢ renovacho dos ditos aparelhos.

As lecislacdes naclionais deverido prever. quanto i re.
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cerne le renouvellement des appareils, les mesures de
contrdle nécessaires, soit pour éviter les abus, soit pour
carantir 1’affectation des indemnités supplémentaires.

ARTICLE 11
Les législations nationales contiendront des disposi-
tions qui, tenant compte des conditions particulitres de
chaque pays, seront le mieux appropriées pour assurer
en tout état de cause le palement de la réparation aux
victimes des accidents et & leurs ayvants, droit et pour

les garantir contre l'insolvabilité de V'employeur ou de

I’assureur.

ARTICLE 1%
Les ratifications officielles do la présente Convention

dans les conditions prévues a la Partie XIII du Traité

de Versailles et aux Parties correspondantes des autres
Traités de Paix seront communiquées au Secrétariat gé-
néral de la Société des Nations et par lul enregistrées.

- - ARTICLE 13

- La présente Convention entrera en vigueur dés que
les ratifications de deux Membres de ’Organisation in-
 ternationale du Travail auront été enregistrées par le
Secrétaire général.
Elle ne liera que les Membres dont la ratification aura
- 6té enregistrée au Secrétariaf.

Par la suite, cette Convention entrera en vigueur pour
chague Membre & la date ol sa ratification aura cte en-

registrée au Secrétariat.:

- ARTICLE 14

Aussitdt quo les ratifications de denx Membres de
1'Organisation internationale du Travail auront ¢éte en-
recistrées au Secrétariat, le Secrétaire géneéral de la
Société des Nations notifiera ce fait & tous les Membres
de 'Organisation internationale du Travail. 1l leur no-
tifiera également l'enregistrement des ratifications qui
lui seront ultérieurement communiquées par tous autres
mémbres de I’Organisation.

ARTICLE 15
. Sous réserve des dispositions de l'article 13, tout
Membre qui ratifie la présente Convention sengage &
appliquer les dispositions des articles 1, 2, 3, 4, 5, 6, T,
8, 9, 10 et 11 au plus tard le 1*F janvier 1927 et & pren-
dre telles mesures qui seront nécessaires pour rendre
effectives ces digpositions.

_ _ ARTICLE 16
Tout Membre de I'Organisation internationale du Tra-
~vail qui ratifie la présente Convention s’engage & l'ap-
pliquer & see colonies, possessions ou protectorats, con-
formément aux dispositions de Varticle 421 du Traité de
Versailles et des articles correspondants des autres
Traités de Paix. | '
ARTICLE 17

~ Tout Membre ayant ratifié la présente Convention
peut la dénoncer, & l'expiration d’une période de cing
~ années aprés la date de la mise en vigueur initiale de la
- Convention, par un acte communigqué au Secrétaire gé-
~ néral de la Société des Nations et par lui enregistré. La

- dénonciation ne prendra effet qu’une année aprés avoir

- 0tb enregistrée au Secrétariat.

Lo Conseu d’administration du: Bureau international

présenter & 1a Conférence générale un rapport sur T'ap-
a lieu -d’inscrire d Vordre du jour de la Conférence la
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novacio dos aparellios, as necessarias medidas fiscaliza-
doras, j& para evitar abusos, j4 para garantir o destino
das indemnizacdes suplementares.

ARTIGO 11.°

As legislaces nacionais conterlio preceitos que, tendo
em vista as circunstancias peculiares de cada pais, sejam
0s mais apropriados para assegurar, em qualquer even-
tualidade, o pagamento da reparacfo as vitimas de desas-
tres, ¢ dar-lhes garantias, e aos seus sucessores no res-
pectivo direito, contra a insolvéncia do patrdo ou do se-
gurador.

ARTIGO 12
As ratificacdes oficiais da presente Convencio nas con-
digdes previstas na Parte X1IL.do Tratado de Versailles,
e Partes correspondentes dos demais Tratados de Paz,
serfio comunicadas ao Secretirio geral da Sociedade das
Nagdes, que fard o competente registo.

ARTIGO 13.°

A presente Convencio entrard em vigor logo que te:
nham sido registadas pelo Secretdrio geral as ratifica”
cdes de dois Membros da Organizaciio internacional do
Trabalho, nio obrigcando sendio aqueles que houverem
efectuado na Secretaria o registo da sua ratificacio.

Désse momento em diante esta Convengido entrara em
vigor, relativamente a cada membro, na data em que
a sua ratificacho por parte déle haja sido registada na
Secretaria.

ARTIGO 14.°

Logo que tenham sido registadas na Secretfaria as ra-
tificacoes de dois Membros da Organizaclio internacional
do Trabalho. o Sccretirio geral da Sociedade das Nacdes
notificard o facto a todos os Membros da referida Or-
ganizaglo, ¢ assim fard também para o registo das ratifi-
cacbes que ulteriormente lhe forem comunicadas por
quaisquer outros Membros da Organizagdo.

ARTIGO 15.0
Sob reserva das disposiches do artigo 13.°% todow os
Membros que ratificarem a presente Convencio ¢bri-
gam-se a aplicar as disposicdes dos artigos 1.° 25 %
02, 5 6.9 7.0 8.0 9.9 10.° e 11.° no dia 1 de Janewro
de 1927, o mais tardar, e a adoptar as medidas neces-
s4rias para que as referidas disposigdes se tornem efec-
tivas.
: ARTIGO 16.°
Todos os Membros da Organizagio internacional do
Trabalbo que ratificarem a presente Convenclio obri-

gam-se a aplicad-la &s suas colonias, possessdes ou pro-
tectorados, em conformidade com o disposto no ar-

tico 421.° do Tratado de Versailles e artigos corres-
pondentes dos demais Tratados de Paz.

ARTIGO 17.°
Todos os Membros que ratificarem a presente Con-
vencio podem denuncia-la findo o prazo de cinco anes,
contado da data inicial da suva entrada em vigor, por
mejo dum acto comunicado ao Secretario geral da So-
ciedade das Nacdes e por éle registado. Esta dentncia
26 produzird efeitos win ano depois do sea registo na Se-

cretaria. |

ARTIGO 18.0

O Conselho de administracio -da Reparti¢do interna-
“cional do Trabalho deveréd, ao menos uma vez em cada
perfodo ‘de dez. anos, apresentar & Conferéncia geral um
-relatorio sbbre a aplicacio da presente. Convenciio, ©
- decidird se h4 motivo para inscrever na ordem do dia
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question de la revision ou de la modification de la dite
Convention.

ARTICLE 19
Les textes francais et anglais de la présente Conven-
tion feront fol 'un et 'autre.
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da Conferéncia a questdo da revislio on da modificagdo
da mesma Convencao.

ARTIGO 19.°
Fardo fé, tanto um como outro, os textos francés e
inglés da presente Convencio.

Visto, examinado e considerado guanto se contém no referido texto, aprovado por decreto de 9 de Marco
de 1929, ¢, pela presente Carta, aquela Convencio confirmada e ratificada, assim no todo como em cada uma das
suas clausulas e estipulagbes, e dada por firme e valida para produzir os seus efeitos e ser inviolavelmente cumprida

e observada.

Em testemunho do que a precente Carta vai por nés assinada e selada com o «élo da Repiblica.

Dada nos Pacos do Govérno da Republica, aos 15 de Margo de 1929.— Axtdé¥10 USCAR DE FRAGO50 CAR-

MONA — Manuel Carlos Quintao Mevreles.

Este instrumento de ratificaciio foi, para os devidos efeitos, comunicado ao Seeretariado Geral da Sociedade
das Nacdes, em nota de 16 de Marco de 1929, ¢ depositado naquele Sccretariado Geral e por éle registado em 27

do mesmo més e ano.

L

Bsta ratificacio foi feita, conforme declaracio contida na supracitada nota, sob reserva de decisdes ulteriores

que possam ser tomadas no que respeita a aplicacio da mesma Convencao s Colonias Portugnesas, nos termos e
de acordo com o disposto no sen artigo 10.% alineas a) e b) do artigo 421.° do Tratado de Vercailles, e artigos

correspondentes dos demais Tratados de Paz.

Secretaria Geral dos Servicos Portugueses da Sociedade das Nagdes, 3 de Abril de 1929.— Pelo Secretano

Geral. Afonso Rodriques FPereira.
; 4

T R el Tl T

ANTONIO OsCAR DE Fracoso Carmoxa, Presidente da Republica Portuguesa, pelo voto da Nacdo, fazemos saber
aos que a presente Carta de Confirmacio e Ratificaciio virem que, na sétima sesslio da Conferéncia interna-
cional do Trabalho, realizida em Genebra de dezanove de Maio a dez de Junho de mil novecentos e vinte
e cinco foi adoptade um projecto de Convencio relativo & reparaciio das doencas profissionais, nos termos se-

guintes :

La Conférence générale de I’Urganisation internatio-
nale du Traval de la Société des Nations,

Convoquée & Geneve par le Conscil d’administration
du Bureau international du Travail, et s’y étant réunic
le 19 mai 1925, ¢n sa septieme session,

Apres avoir déeidé d’adopter diverses propositions re-
latives & ]a réparation des maladies profissionnelles, ques-
tion comprise dans le premicer point de V'ordre du jour
de la session, et

Aprés avoir déeidé que ces propositions prendraient
la forme d’un projet de Convention internationale,

Adopte, ce dixieme jour de juin mil neuf cent vingt-
cing, le projet de Uouvention ci-apres & ratifier par les
Membres de I’Organisation internationale du Travail con-
formément aux dispositions de la Partie XIII dua Traité
de Versailles et des PParties correspondantes des autres
Traités de Paix:

ARTICLE 1

Tout Membre de I'Organisation Infernationale du Tra-
vall ratifiant la présente Convention s'engage & assurer
aux victimes de maladies professionnelles ou & leurs
ayants-droit une réparation basée sur les principes gé-
neraux de sa législation nationale concernant la répara-
tion des accidents du travail.

Le taux de cette réparation ne sera pas inférienr i
celui que prévoit la législation nationale pour les dom-
mages résultant d’accidents da travail. Sous réserve de
cette disposition, chague Membre sera libre.-en détermi-
vant dans sa lévislation patienale des conditions réelant
le pavement de la réparaiion des maladies dont il s'agit.
et en appliquant & ces maladies sa législation relative &
la réparation des accidents du travail, d’adopter les mo-
difications et adaptations qui lui sembleraient expédien-
tes,

A Conferéncia geral da Organizacdo internacional do
Trabalbho da Sociedade das Nacdes,

Convocada em Genebra pelo Conselho de administra-
¢lo da Reparticlo internacional do Trabalho e af reiinida
a 19 de Maio de 1920 em sétima sessio,

Tendo resolvido adoptar diversas propostas relativas
a reparagdo das doencas profissionais, questio compreen-
dida no primeiro ponte da ordem do dia da sessdo, o

‘Tendo decidido que essas propostas tomariam a forma
de projrcto de Convenciio interpacional, |

Adopta, neste décimo dia de Junho de mil novecentos
e vinte e cineo, o seguinte projecto de Convencio, a ra-
titicar pelos Membros da Organizacfio internacional do
Trabalho, conforme o disposto na Parte X1II do Tra-
tado de Versailles e Partes correspondentes dos demais
Tratados de Paz:

ARTIGO 1.c

Todos os Membros da Organizaciio internacional do
Trabalho que ratificarem a presente Convencio obri-
cam-se a assegurar as vitimas de doencas profissionais
OU aos seus sucessores no respectivo direito uma repa-
acdo baseada nos principios gerais da suna legislacio
nacional sobre reparacio de desastres no trabalho. -

A taxa desta reparacdo ndio serd inferior a prevista
na legislacho nacional para os prejuizos resultantes de
desastres no trahalho. Sob reserva déste preceito, cada
Membro terd a facnldade de adoptar as modificacdes e
adaptacbes gue entender convenientes, determinando na
levislacho nacional as condicbes reguladoras do paga-
mento da reparaciio das doencas de que se trata, e apli-
cando-lhes a sna legislacAo relativa 4 reparacfio dos de-
sastres ne trabalho.



